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RESUMO 
Em um contexto político e social em que há um claro compromisso no sentido de 

limitar o aumento da temperatura global a 1,5°C, desenvolver tecnologias voltadas à 

mitigação de emissão de gases que causam o efeito estufa é questão central e 

urgente. Nesse sentido, o presente artigo se propõe a desenvolver um estudo 

comparativo sobre a implantação de CCS entre o Brasil e alguns países que já 

obtiveram relativo sucesso na implantação da tecnologia, com destaque para o Reino 

Unido, a partir da perspectiva jurídica, institucional, regulatória e econômica. O 

objetivo principal é contribuir para elaboração de um desenho jurídico-institucional 

robusto de políticas de mitigação de carbono viáveis e efetivas no Brasil.  
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ABSTRACT 

In a political and social context in which there is a clear commitment to limit the global 

temperature increase to 1.5 ° C, developing technologies aimed at mitigating the 

emission of greenhouse gases is a central and urgent issue. In this sense, the present 

article proposes to develop a comparative study on the implementation of CCS 
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between Brazil and some countries that have already obtained relative success in the 

implantation of the technology, especially in the United Kingdom, legal, institutional, 

regulatory and economic perspective. The main objective is to contribute to the 

development of a robust legal-institutional design of viable and effective carbon 

mitigation policies in Brazil. 
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1. INTRODUÇÃO 

A fim de evitar a continuidade da trajetória de mudanças climáticas, sabe-se 

ser urgente e necessária a manutenção do aumento da temperatura média global 

abaixo de 2˚C, o que significa conter o avanço de emissão de gases de efeito estufa 

nos próximos dez a quinze anos, portanto reduzir a emissão de CO2 pela metade até 

meados do século.  

Nesse contexto, foi realizada a 21ª Conferência das Partes (COP21) da 

UNFCCC, em Paris. Na ocasião foi firmado um novo acordo com o objetivo central de 

fortalecer a resposta global à ameaça da mudança do clima e de reforçar a capacidade 

dos países para lidar com os impactos decorrentes dessas mudanças. O Acordo de 

Paris foi aprovado pelos 195 países Parte da UNFCCC para reduzir emissões de 

gases de efeito estufa (GEE) no contexto do desenvolvimento sustentável. O 

compromisso ocorre no sentido de manter o aumento da temperatura média global 

em bem menos de 2°C acima dos níveis pré-industriais e de envidar esforços para 

limitar o aumento da temperatura a 1,5°C acima dos níveis pré-industriais.  

O acordo também prevê financiamento coletivo de no mínimo US$ 100 bilhões 

por ano para países em desenvolvimento, que estão entre os maiores impactados 

pelas mudanças climáticas. Logo, o Brasil poderá ser beneficiado por esses recursos. 

O foco principal das medidas para mitigar as mudanças climáticas é evitar que o 

planeta atinja um desequilíbrio climático irreversível. A intenção é controlar, 

principalmente, a emissão de dióxido de carbono para a atmosfera, por meio, por 

exemplo, do uso mais eficiente da energia, da redução da queima de combustíveis 

fósseis e da implementação de soluções energéticas que façam uso de fontes de 

energia renováveis. 

A implementação de novas fontes de energia, em alguns casos, ainda é muito 

cara e a economia mundial ainda é alimentada pelos combustíveis fósseis. Sendo 




